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da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de 
argumentação e o uso correto do vernáculo.

8. O candidato não habilitado na prova oral será excluído 
do Concurso Público.

IX. DOS TÍTULOS – 4ª FASE
Serão avaliados os títulos do candidato que lograr 1.	

habilitação na prova Oral (3ª Fase).
O período e o local de entrega dos títulos serão 2.	

divulgados por Edital de Convocação que será publicado no 
Diário Oficial do Estado do Pará.

Somente serão avaliados os títulos entregues dentro 3.	
do prazo que será estabelecido em Edital a ser publicado.

Expirando o período de entrega dos títulos, não serão 3.1	
aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer 
hipótese ou alegação, valendo para tanto a data do protocolo.

Não serão aceitos títulos enviados por fax, 4.	 e-mail, via 
postal ou outro meio que não o estabelecido neste Edital ou 
no Edital de Convocação para Entrega de Títulos.

Todos os títulos deverão ser comprovados por 5.	
documentos que contenham as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e conseqüente valoração.

Todos os documentos deverão ser entregues somente 6.	
em cópias autenticadas.

Serão aceitos títulos obtidos pelo candidato até a data 7.	
final do prazo de recebimento de títulos, publicada em edital 
que estabelecer o local e período para a entrega dos mesmos.

A irregularidade ou ilegalidade constatada em relação 8.	
a algum dos títulos apresentados acarretará a desconsideração 
do respectivo documento. Comprovada a responsabilidade do 
candidato, este será excluído do Concurso.

A Fundação Carlos Chagas9.	  examinará os títulos 
apresentados e pontuará conforme especificações contidas na 
tabela a seguir:

Títulos Valor Unitário Valor 
Máximo

I – Diploma, devidamente registrado, 
de conclusão de doutorado em 
Direito ou certificado/declaração 
de conclusão de doutorado em 
Direito, acompanhado do histórico 
escolar.

0,20 0,20

II – Diploma, devidamente 
registrado, de conclusão 
de mestrado em Direito ou 
certificado/declaração de 
conclusão de mestrado em 
Direito, acompanhado do histórico 
escolar.

0,15 0,15

III – Certificado de curso de pós-
graduação “latu sensu” em 
nível de especialização (na área 
do Direito), ou declaração de 
conclusão de curso acompanhada 
do histórico escolar, com carga 
horária mínima de 360 horas, 
realizado conforme normas do 
Conselho Nacional de Educação.

0,10 0,10

IV – Exercício de cargo de Defensor 
Público, pelo período mínimo de 
02 (dois) anos.

0,05 0,05

V – Exercício do magistério jurídico 
superior na área do Direito, em 
curso autorizado/reconhecido 
pelo MEC, independentemente do 
número de cadeiras ministradas, 
pelo período não inferior a dois 
anos.

0,05 0,05

VI – Aprovação em concursos 
públicos para cargo privativo de 
bacharel em Direito.

0,05 0,05

VII – Publicação de trabalhos 
jurídicos de autoria exclusiva do 
candidato.

Livros, artigos, pareceres 
publicados em obras ou revistas 
especializadas

Livros 0,025 0,025

Artigos/
pareceres 

0,05
0,05

VIII– Realização de estágio na 
Defensoria Pública, comprovado 
mediante documento emitido pela 
Instituição, por tempo ininterrupto 
não inferior a 01 (um) ano.

0,025 0,025

10. A pontuação decorrente da avaliação de títulos será 
no máximo 0,70 (sete décimos de ponto). Pontuações acima 
do máximo estabelecido serão desprezadas.

11. Somente serão considerados como comprovantes 
de conclusão de cursos de pós-graduação de Doutorado e 
Mestrado – diploma devidamente registrado acompanhado 
do histórico escolar ou certidão/declaração que comprove 
a conclusão do curso e a defesa e aprovação da tese ou 
dissertação, acompanhada do histórico escolar; como 
comprovante de conclusão do Curso de Especialização – 
certificado devidamente registrado acompanhado do histórico 
escolar ou certidão/declaração que comprove a conclusão do 
curso acompanhada do histórico escolar.

12. Para fins de comprovação de cargos e/ou funções 
na alínea IV o candidato deverá apresentar certidão da área 
de Recursos Humanos da Instituição Pública e para alínea V, 
da Instituição de Ensino Superior Pública ou Privada, bem 
como cópia do Diploma de graduação em Direito ou Ciências 
Jurídicas e Sociais e a documentação apresentada deverá 
comprovar de forma inequívoca tratar-se de cargo e/ou função 
privativa de bacharel em Direito.

13. A atividade de docência somente será valorada 
quando exercida em curso de nível superior de Ciências 
Jurídicas e Sociais e se exercida após a conclusão do curso 
de graduação, sendo que, para tal comprovação, o candidato 
deverá juntar, também, diploma de graduação.

13.1 O tempo de docência será considerado 
mesmo que exercido concomitantemente com uma outra 
atividade profissional do candidato, exceto quando essa 
concomitância se der em atividades docentes.

14. A comprovação para fins de aprovação em 
concurso público na alínea VI, deverá ser feita por meio de 
apresentação de certidão expedida por setor de pessoal, ou 
equivalente ou por meio da página original ou de cópia de 
Diário Oficial, autenticada em cartório ou pela Imprensa Oficial 
correspondente, em que contém o resultado final do concurso 
e o cargo para o qual o candidato foi aprovado. Deverá ser 
informado, também, que, para provimento do referido cargo 
ou emprego público, houve exigência do diploma de nível 
superior na área específica a que o candidato concorre.

14.1 Não será considerada como concurso público a 
seleção constituída apenas de Prova de Títulos e/ou de 
análise de currículos e/ou de provas práticas e/ou de testes 
psicotécnicos e/ou de entrevistas.

15. No item VII, relativo as publicações na sua área de 
atuação, será considerado o trabalho em que o candidato 
conste como autor, desde que em área afim das Ciências 
Jurídicas e Sociais, com, no mínimo, 100 páginas, observadas 
as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas com ISBN – International Standard Book Number.

16. Somente será considerada, como comprovante válido 
para fins de pontuação no item VII – publicações técnicas 
– cópia completa ou separata completa de cada publicação, 
incluindo a capa ou página(s) que comprove(m) a sua autoria. 
Os artigos científicos escritos em obras coletivas, somente 
serão aceitos quando esteja claramente identificada a autoria 
exclusiva do candidato.

17. Não serão considerados como títulos, livros 
e artigos resultantes de monografias, teses e dissertações 
decorrentes dos cursos de graduação, doutorado, mestrado, 
especialização, artigos publicados em jornais, ainda que 
constantes de seções especializadas bem como publicações na 
Internet.

17.1 O candidato deverá juntar declaração com a 
informação de que os títulos apresentados para esse fim 
não são decorrentes de monografias, teses e dissertações 
de cursos de graduação, doutorado, mestrado e/ou 
especialização.

18. A comprovação de tempo de serviço de nível superior, 
para fins de experiência profissional, deverá ser feita de uma 
das seguintes formas:

I. tempo de serviço com vínculo empregatício ou 
estatutário em órgãos públicos: através de certidões ou 
atestados fornecidos pelos órgãos públicos. Os documentos 
que comprovem o tempo de serviço deverão ser oficiais (com 
timbre, carimbo do órgão público, assinatura do responsável 
e expedido pelo Departamento de Pessoal do órgão público) 
e expressar claramente as atividades exercidas (que deverão 
ser relacionadas com a área profissional em concurso), bem 
como o período que o candidato esteve vinculado à instituição 
com a data de início e de término (dia, mês e ano).

II. Além da documentação relacionada nos item I supra, 
o candidato deverá juntar cópia do diploma de graduação 
ou certificado de conclusão de curso de Direito ou Ciências 
Jurídicas e Sociais, sob pena de não ter a atividade profissional 
valorada como título.

19. Para fins de contagem de tempo de experiência 
profissional, será considerado mês o período de 30 (trinta) 
dias, independentemente do dia de seu início, e será 
considerado ano o período de 12 (doze) meses – (365 dias ou 
366 dias), independentemente do mês de seu início. Poderão 
ser reunidos períodos de tempo de épocas diferentes, até 
completar 1 (um) mês ou 1 (um) ano, respectivamente.

20. Para cada um dos itens serão considerados os 
pontos somente até o número máximo indicado, por item, na 
tabela.

21. Um mesmo título não será considerado em mais de 
um item ou linha da tabela, em hipótese alguma.

22. Os documentos apresentados em Língua 
Estrangeira deverão estar traduzidos por Tradutor 
Juramentado. No caso dos documentos previstos no item VII 
da tabela – Publicações – devem ser traduzidas apenas a capa 
e a(s) página(s) que comprovem a sua autoria e o título do 
trabalho.

23. Os documentos a serem entregues deverão estar 
rubricados e numerados por página, em ordem seqüencial, 
conforme estiverem listados na “Relação de documentos para 
a prova de títulos”.

24. A “Relação de Documentos para a Prova de Títulos” 
deverá ser apresentada em 2 (duas) vias (obrigatoriamente 
digitada ou datilografada), conforme o modelo a seguir:
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA A PROVA DE TÍTULOS

Identificação do Candidato:
1) Concurso: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
2) Cargo: DEFENSOR PÚBLICO DE 1ª ENTRÂNCIA
3) Nome do Candidato:
4) Número do Documento de Identidade:
5) Número de inscrição:
Lista de Documentos Anexos:
Página 1 – Título “x”
Página 2 – Título “y”
Página 3 – Título “z”
Data e assinatura do candidato:

25. Quando o nome do candidato for diferente do 
constante nos documentos apresentados, deverá ser anexado 
comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de 
casamento).

26. Cada título será considerado e avaliado uma única 
vez, situação em que fica vedada a cumulatividade de 
créditos.

27. A avaliação dos títulos será feita pela Fundação Carlos 
Chagas e o seu resultado será divulgado no Diário Oficial do 
Estado do Pará e nos sites: www.concursosfcc.com.br da 
Fundação Carlos Chagas e da Defensoria Pública do Estado do 
Pará www.defensoria.pa.gov.br.

28.  Os documentos relativos aos Títulos, 
apresentados pelo candidato, terão validade somente para o 
Concurso Público de que trata este Edital.

29. Todos os documentos apresentados, cuja devolução 
não for solicitada no prazo de 01 (um) ano, contados a 
partir da homologação do resultado final do concurso, serão 
incinerados pela Fundação Carlos Chagas.

X. DA CLASSIFICAÇÃO
1. A nota final de cada candidato será igual à somatória 

das notas obtidas nas provas escritas e dos pontos atribuídos 
aos Títulos (4ª Fase).

2. Os candidatos habilitados serão classificados por 
ordem decrescente da nota final.

3. Na hipótese de igualdade da nota final e como critério 
de desempate, terá preferência, sucessivamente, o candidato 
que:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme 
estabelece a Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo 
considerada, para esse fim, a data de realização das provas 
da 1ª Fase;

b)     qualidade de Servidor Público em Órgão da Administração 
Direta ou Indireta do       Estado do Pará;

c) maior tempo de serviço público em Órgão da 
Administração Direta ou indireta do       Estado do Pará

d) tiver maior idade.


